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	OBSERVAÇÕES


	Houve exibição de imagens.


O SR. PRESIDENTE (Deputado Augusto Coutinho) - Bom dia! Esta reunião de audiência pública da Comissão de Desenvolvimento Econômico, Indústria e Comércio é realizada em razão de aprovação do Requerimento nº 191, de 2014, de iniciativa dos Deputados Rebecca Garcia, Guilherme Campos e João Maia, e tem como objetivo discutir e buscar alternativas para a melhoria do sistema logístico brasileiro.


Informamos que o Sr. Josias Sampaio Cavalcante Júnior, Diretor-Presidente da Empresa de Planejamento e Logística do Ministério dos Transportes, não pôde comparecer a esta audiência, em razão de compromissos assumidos previamente. Informo também que o Sr. Antônio de Lima Mesquita, Professor Adjunto e Doutor em Engenharia dos Recursos Naturais da Universidade Estadual do Amazonas, não pôde comparecer a esta audiência por razões de saúde.


Para dar início às apresentações, convido para sentar-se à mesa de exposição o Sr. Matheus Braga de Castro, Analista de Políticas e Indústria da Confederação Nacional da Indústria — CNI; o Sr. José Carlos de Sá Colares, Presidente do Conselho Regional de Administração do Estado do Amazonas, representando também o Conselho Federal de Administração; o Sr. Luiz Fernando Ferreira, Sócio-Diretor da Macrologística Ltda.; o Sr. Aimberê Freitas, Presidente do Instituto Aimberê Freitas; o Sr. Antonio Jorge Cunha Campos, Professor Doutor em Logística da Universidade Federal do Amazonas, que está em entrevista, mas está convidado.


Antes de passar às exposições, desejo informar as regras de condução dos trabalhos desta audiência pública. O convidado deverá limitar-se ao tema em debate e disporá de 20 minutos para suas explanações, não devendo ser aparteado. Após as exposições, serão abertos os debates. Os Deputados interessados em interpelar os palestrantes deverão inscrever-se previamente e poderão fazê-lo estritamente sobre o assunto da exposição, pelo prazo de três minutos. Será permitida a réplica a qualquer participante que seja citado durante os debates. A Presidência também naturalmente, como sempre, dará a quem está acompanhando a audiência pública e quiser se manifestar a condição para que o faça.


Iniciando os trabalhos, eu passo a palavra para o Sr. Antonio Jorge da Cunha Campos.


O SR. ANTONIO JORGE CUNHA CAMPOS - Bom dia a todos! Ilustre Deputado Augusto Coutinho, externo a minha satisfação em participar deste evento. Ao saudá-lo, saúdo todos os membros desta Mesa, em um dia de festa para o nosso País.


Antes de entrar nas questões especificamente técnicas, eu quero dizer que estamos aqui por causa da sensibilidade importante de uma pessoa que muito tem feito pela Região Amazônica e para o nosso País, a Deputada Rebecca Garcia. Um dia, a Deputada teve a sensibilidade de conhecer o nosso projeto, o Plano Brasil de Infraestrutura Logística, que, ao lado do Plano Nacional de Logística e Transportes do Governo Federal, se configura em um dos dois instrumentos importantíssimos, com soluções pragmáticas para que o nosso País possa se tornar mais competitivo.


(Segue-se exibição de imagens.)


No caso do Plano Brasil de Infraestrutura Logística, e eu tenho aqui algumas amostras, nós apresentamos soluções pragmáticas, soluções para um tema recorrente. Como vocês acompanham, todo dia, nós estamos com problemas de mobilidade de pessoas e de produtos. Sabemos que a sociedade que não consegue resolver seus problemas de infraestrutura, leia-se a capacidade de pessoas e produtos se movimentarem, não tem como se desenvolver. Numa economia globalizada, com forte influência da tecnologia de informação, é fundamental que o Brasil responda e responda rápido, criando sua capacidade de mobilidade de pessoas e produtos. Isso é fundamental.


Portanto, o PBLOG está aqui. Para vocês será apresentada uma parte que foi fruto de um projeto do Conselho Federal de Administração com todos os Conselhos Regionais de Administração, para que nós pudéssemos oferecer à sociedade brasileira soluções, como eu disse há pouco, pragmáticas, para resolver nossos problemas e dar mais competitividade ao nosso País, tanto no plano interno, quanto no externo.


Ali eu registro as palavras do nosso Presidente, Sebastião de Melo, e faço uma homenagem ao nosso Presidente Regional, Sr. José Carlos de Sá Colares, que está conosco aqui, pelo incansável apoio que nos deu para que pudéssemos concluir este projeto. Afinal de contas, fazer um projeto para todo o território nacional não é tão simples. Mas foi muito gostoso caminhar, por meio da floresta, para descobrir hidrovias, infovias e depois estar no Sul do Brasil, no oeste de Santa Catarina, no porto do Rio Grande. Enfim, foi muito enriquecedor. Isso nos deu uma leitura muito importante dos desafios que o Brasil tem a vencer quanto a sua infraestrutura de transporte.


Vocês podem ver ali diversos eventos que nós fizemos para que pudéssemos ter essas propostas. Fizemos seminários em Palmas, reunindo representante do Centro-Oeste brasileiro, fizemos um evento em Manaus, reunindo representante do Norte, fizemos visitas em Porto Alegre, fomos à Guiana. Enfim, viajamos este País inteiro, consultando gente que quer ver esses problemas resolvidos.


Eu aqui registro, com muita satisfação, o apoio que foi dado, no Estado de Santa Catarina, pelo Prof. Gilberto Pinzetta, que está aqui representando o oeste catarinense; o Prof. Aimberê Freitas, que nos acompanha aqui e nos deu apoio no Norte do Brasil.


Portanto, foi necessário que tivéssemos pessoas espalhadas por todo o território nacional e que vivessem as questões de portos, aeroportos, rodovias, infovias etc., para que pudéssemos conceber o Plano Brasil de Infraestrutura Logística. Ao mesmo tempo, essas propostas foram muito discutidas no seio do Conselho Federal de Administração, que sempre nos cobrava reuniões periódicas para debates a respeito do que nós estávamos coletando naquela oportunidade.


Vocês podem ver, nas imagens, diversos encontros que fizemos, Confederações de Indústria, para que hoje pudéssemos disponibilizar para toda a sociedade brasileira um documento com propostas pragmáticas, para que o Brasil possa se tornar mais competitivo.


Eu trago incialmente esta reflexão, em  que eu coloco uma cadeia produtiva. É muito importante, gente, que nós venhamos a definir políticas públicas que contemplem toda a cadeia. As nossas universidades ainda hoje formam, em sua grande parte, pessoas com foco numa determinada parte da cadeia produtiva, mas o Brasil precisa formar gestores para gerenciar toda a cadeia, como eu coloco ali, por exemplo, suprimento, produção, distribuição e logística reversa. Não podemos formar só profissionais para atuar nessa parte da cadeia; nós precisamos dos dois. E não é só o Brasil, a Europa também tem limitações hoje. Ela está definindo políticas para formar gestores com visão sistêmica e não visão pontual. 


Ali, vocês podem ver o suprimento, a produção e também a logística de distribuição. Então, nós precisamos ter essa visão, porque senão vamos incentivar uma parte da cadeia produtiva e esquecer a outra. Ainda vejo muitas políticas de incentivo dessa forma. Vejo incentivo à produção, mas não incentivo ao suprimento. Como é que eu vou alimentar esse processo produtivo? Eu incentivo o suprimento e a produção, mas me esqueço da distribuição. 


É muito comum, gente, na Região Amazônica, nós vermos os nossos produtores sem terem como fazer os produtos chegarem ao mercado final. E vejo isso em outras regiões. Por quê? Porque falta nós pensarmos toda a cadeia produtiva. E essa leitura de toda a cadeia produtiva é fundamental, porque — e esta imagem mostra — em todas as etapas da cadeia produtiva nós temos administradores, e em todos os níveis organizacionais, ou seja, no nível estratégico, no tático e no operacional, nós temos administradores. Por isso o Sistema CFA/CRA teve a capacidade técnica de fazer com que fosse concebido um plano dessa natureza.


Então, os administradores do Brasil — hoje representamos aproximadamente 400 mil profissionais — estão disponibilizando aqui um documento para que a sociedade brasileira possa fazer uma reflexão pautada em informações mais técnicas a respeito de como resolver os seus problemas de mobilidade de pessoas e de produtos. 


É recorrente este tema, e falo a vocês que ainda vai ser por alguns anos. Nós temos que ter velocidade. Nós temos que dar as mãos à iniciativa privada, junto com os órgãos do Governo, no sentido de acelerar a construção dessa infraestrutura, sob pena de nos tornarmos ou continuarmos sendo pouco competitivos, tanto no cenário local quanto no cenário internacional. Vocês sabem que muitas vezes é mais barato trazer uma matéria-prima da Ásia do que, estando em Manaus, comprar no Rio Grande do Sul, por causa dessas limitações que nós temos.


Então, aqui nós temos, gente, o nosso Plano Brasil de Infraestrutura Logística. Eu vou, en passant, apresentar algumas partes dele. Depois, vocês poderão acessá-lo completo no site do CFA ou no site do CRA-AM, ou então fazer uma solicitação ao CFA aqui em Brasília, para receber uma cópia. É gratuita. É do nosso interesse que vocês o tenham para que possam se alinhar na luta da construção dessa nossa infraestrutura logística.


Nós temos, gente, no Capítulo 2 o modal ferroviário. Como podem ver, nós estamos enfatizando alguns aspectos. Já discutimos, por exemplo, a Transcontinental, uma ferrovia fundamental, com pouco mais de 4 mil quilômetros, que vai atravessar todo o nosso território — do Rio de Janeiro até o Acre —, porque nós precisamos construir as bases para nossa conexão bioceânica. Isso é fundamental. 


Nós discutimos muito uma alternativa, por exemplo — aproveitando a hidrovia, sobre a qual eu vou falar daqui a pouco —, saindo do delta do Rio Amazonas e chegando à fronteira com a Bolívia, etc., para acessar o Oceano Pacífico, porque, logo em frente, eu tenho a Ásia, eu tenho ali dois países que têm mais da metade da população do mundo. Portanto, nós temos que ficar atentos a essa infraestrutura, bem como à própria ferrovia, que tem em torno de 1.100 quilômetros. 


Eu vejo a Cuiabá-Santarém como estratégica também, assim como outras ferrovias que nós entendemos ser importantes para a construção da nossa infraestrutura. Afinal de contas, nós temos uma pauta de exportação de aproximadamente 47% de produtos que são adequados para transporte, no modal ferroviário. Nós sabemos que as ferrovias que transportam produtos com essas características, acima de 800 quilômetros, apresentam-se importantes e mais econômicas até mesmo do que o transporte rodoviário.


E, para fazer cada estudo desses, gente, nós fomos in loco. Aí, eu estou vendo a Norte-Sul, como é que ela estava e o que estava sendo feito, para que nós pudéssemos oferecer a vocês, neste documento, informações confiáveis. Para isso, nós tivemos que fazer o acompanhamento in loco, discutir com os técnicos e verificar realmente a sustentabilidade e a confiabilidade das informações contidas no projeto.


Gente, no Capítulo 3 nós temos o modal rodoviário, como vocês podem ver aí, onde estamos pleiteando — e a achamos estratégica — essa nossa conexão com Georgetown. A conexão não é necessariamente com Georgetown, mas com o Rio Berbice, a 100 quilômetros de Georgetown, numa cidade chamada Nova Amsterdam. O Rio Berbice tem as condições adequadas para a construção de um porto em águas profundas. Acontece que aquele país não tem capacidade de endividamento, ele não tem recursos para construir. E eu coloco em nosso documento que o Brasil precisa assumir esse papel e explorar esse mercado, que hoje é explorado por outros países. Cito como exemplo os russos, que levam minério, e os chineses, que estão tomando conta daquele mercado. E eu entendo que podemos definir políticas de apoio para termos esses mercados explorados por nós. 


Então, eu teria Georgetown, Bonfim e Boa Vista, e Boa Vista-Manaus pela 174. E, aí, eu daria um salto importantíssimo para a conexão com uma cidade como Manaus, que abriga um polo eletrônico fantástico, responsável pela economia de 73 cidades, de acordo com o IBGE, entre o Estado do Amazonas e Roraima. No entanto, essa cidade está isolada, não tendo sequer uma estrada que a conecte com outros mercados.


E aí nós teríamos uma redução mínima de 5 dias no lead time de um produto trazido da Ásia, pelo Canal do Panamá, que hoje vem pelo modal de longo curso, entrando por Fazendinha, no Estado no Amapá, chegando depois a Manaus. Então, isso é estratégico para nós. 


Na continuidade dessa proposta está a BR-080, a Manaus-Brasília. Aí, sim, nós estaríamos integrando o Norte ao restante do Brasil, fazendo com que produtos feitos hoje no Sul e no Centro-Oeste chegassem àquele mercado, e os produtos produzidos lá pudessem também gerar demandas em outras cidades. Além disso, estamos defendendo ainda a 319, porque ela pode ser um importante acesso para o Pacífico. 


Então, nós temos aí as propostas do modal rodoviário, onde colocamos também a BR-230, a Transamazônica, que sai lá de Cabedelo, na Paraíba, e hoje termina no Município amazonense chamado Lábrea. A BR termina lá hoje. Essa rodovia faz interconexão com a 158, que une o Estado do Pará ao Sul do Brasil. Então, vejam como seria importante fazer essas conexões para que nós tivéssemos mobilidade em todo o território nacional. Ou seja, mercados do Sul e do Norte do Brasil seriam integrados por esse modal. E nós temos produtos cujas características são adequadas a esse tipo de transporte. Então, está aí a 158. Vejam que essa conectividade, indiscutivelmente, vai dar ao Brasil um poder de competição maior. 


E, no caso da BR-080, por exemplo, seriam em torno de 400 quilômetros entre os Estados do Amazonas e do Pará. Só isso. O restante já está feito. Aqui em Brasília ela se conecta com a BR-040. A BR-230 já foi feita. Precisaríamos recuperar igualmente a 319.


Aí, nós estamos onde termina a Transamazônica vendo as condições, checando os dados e informações que nos foram passados, por causa do alto grau de responsabilidade que recai sobre a equipe técnica que elabora um documento dessa magnitude.


Gente, apenas para que vocês tenham ideia, eu estou construindo aí um cinturão entre o Brasil e as Guianas. Aí temos aproximadamente 14 milhões de pessoas consumindo produtos, mas esse mercado não é ocupado por nós hoje. Quem está ali são os chineses, quem está ali são os russos. Está muito perto da gente. 


Então, eu entendo que uma política direcionada para a construção dessa infraestrutura vai dar sim uma condição de nós explorarmos esse mercado, gerando emprego e renda, de forma social e ambientalmente correta. Essa integração, então, do Norte do Brasil com os países do Atlântico Norte é fundamental para nós, brasileiros. 


Vocês conseguem ver nessa imagem quantos países poderiam ser conectados por essa economia. E, como disse o Prof. Aimberê, são mais de 40 milhões de pessoas — nessa expansão que eu mostro aí —, de consumidores de produtos que poderiam ser atraídos por nós brasileiros. No entanto, nós ainda não estamos aproveitando todo esse potencial de mercado.


Aí, eu estou na BR-282, em Santa Catarina, vendo as obras. Por coincidência ou não, ela consta em nosso documento. Essa é uma BR que está sendo recuperada. Então, nós fomos lá também para fazer a verificação in loco.


Gente, o Capítulo 4 do nosso relatório aborda o modal aquaviário. E o Centro-Oeste brasileiro, que hoje produz em torno de 33% do alimento produzido no Brasil, definiu como estratégia de exportação o uso da hidrovia, aproveitando o potencial da Bacia Amazônica, do Rio Amazonas, que é um rio navegável o ano todo. 


Acontece que nós temos que vencer muitos desafios na construção dessas hidrovias. São muitos os desafios: desafios de ordem natural, a questão ambiental; desafios de ordem social; desafios de ordem estrutural. Mas nós precisamos discutir com mais propriedade. Nós precisamos discutir com mais cunho técnico a construção dessas hidrovias, para que possamos torná-las mais competitivas. E, pela própria característica dos produtos produzidos no Centro-Oeste brasileiro, a hidrovia se apresenta como um modal também adequado para o transporte.


Nós temos ali outro exemplo. O Rio Amazonas é navegável o ano todo. Não há problema de calado. O problema está em hidrovias localizadas mais no centro do Brasil, devido aos trabalhos de derrocamento, enfim, que têm que ser feitos para que as balsas possam transitar por ali com os nossos produtos. Também nós estivemos nesses locais fazendo visitas.


No Capítulo 5 nós tratamos do modal aéreo, gente. Uma das coisas que nós colocamos ali, que nos incomoda, é o fato de que temos uma boa conexão entre grandes aeroportos, mas, quando é hora de transportar dos grandes aeroportos para as cidades menores, tanto no Sul quanto no Norte do Brasil, aí nós temos limitações sérias. E a nossa proposta é que haja uma pulverização mais adequada dessas cargas, dessa infraestrutura de aeroportos menores, para que eu possa, enfim, ter mais condição de competitividade no transporte desses produtos. 


Muitas vezes, quando se sugere o uso do modal aéreo, ouvimos assim: “Não, não vou transportar porque é caro”. Não necessariamente. É necessário fazer o cálculo do custo logístico total para que eu possa tomar essa decisão, porque, à medida que eu troco um modal rodoviário por um aéreo, por exemplo, indiscutivelmente tenho um aumento no frete. Só que eu reduzo o estoque e o custo com armazenagem, etc. Logo, o cálculo do custo total pode, em determinados casos, ser mais viável. Então, o Brasil precisa pensar nessa pulverização da sua infraestrutura aeroportuária. 


E ali nós temos várias propostas que este relatório traz. Em breve vocês vão ter condição de ler e de fazer as devidas sugestões.


Aqui, eu tenho o modal dutoviário e sua infraestrutura, que também nós acompanhamos, tanto na Floresta Amazônica, quanto no Sul e no Sudeste do Brasil. E, com o advento do pré-sal, nós precisamos tratar de forma mais profissional esse modal. Até então, falta, sim, o Governo Federal atuar de forma mais incisiva, atuar de forma mais coordenada na construção desse modal.


Por último, eu tenho esse modal novo, do ponto de vista da sua nomenclatura, mas muito importante, que é o modal infoviário. E, até onde sabemos, o Brasil precisa investir muito nessa estrutura, na construção de satélites que possam dar ao País uma confiabilidade maior no trânsito dos nossos dados.


Recentemente, estivemos envolvidos com denúncias de investigação, etc. E hoje nós estamos propondo que o Brasil assuma o controle de um projeto para fazer a integração sul-americana baseada em infovia. Nós temos as condições para isso. Em algumas situações, quando eu estou ligando para alguém que está na minha frente, muitas vezes esse sinal vai a Miami para depois voltar para aquela pessoa que está na minha frente. E o Brasil precisa tratar essa questão com mais profissionalismo, porque nós sabemos que esse modal é estratégico, é fundamental na sociedade em que vivemos, que é a sociedade do conhecimento, a sociedade da informação.


Portanto, gente, aproveitando os 15 minutos que me foram disponibilizados, eu encerro dizendo que a interconexão desses diversos modais vai dar ao Brasil, sem dúvida alguma — isso nós podemos assegurar —, um poder de competividade maior do que esse que nós temos hoje. Com muita tristeza, eu pude verificar em Paranaguá, por exemplo, mais de 100 quilômetros de engarrafamento na época de exportação de soja. Então, nós temos que pensar a nossa infraestrutura logística de maneira sistêmica, não só modal por modal; sim, modal por modal, mas depois a interconectividade entre eles, que é a questão da intermodalidade e da multimodalidade.


Dessa forma, gente, eu encerro a nossa participação aqui dizendo algo que acho fundamental para nós, o que estamos buscando e é consenso dentro do Sistema CFA/CRA, que é a continuidade desse estudo. Os administradores brasileiros estão aqui, por nós representados, se colocando numa condição de parceiros do Governo Federal, dos Governos Estaduais e das instituições, para que nós possamos fazer a segunda versão do Plano Brasil de Infraestrutura Logística, apresentando um detalhamento das questões ambientais e do impacto econômico e social com a efetivação desses projetos.


Eu encerro aqui essas palavras, nobre Deputada, mais uma vez ratificando a importância de sua participação neste momento que nós estamos vivendo aqui, em que, como brasileiros, conclamamos todos a dar uma atenção especial para a construção da nossa infraestrutura, incluindo aí esses modais e outros itens fundamentais para nós, como a própria questão da energia elétrica, objeto que também nos preocupa muito em termos de Brasil.


Portanto, meus agradecimentos a todos vocês, e depois ficamos à disposição para outros contatos. 


Muito obrigado. (Palmas.)

A SRA. PRESIDENTA (Deputada Rebecca Garcia) - Nós agradecemos a exposição do Prof. Dr. Antonio Jorge Cunha Campos e gostaríamos de sugerir a quem desejar ter acesso a esse estudo que entre em contato conosco, que o Conselho disponibilizará e nós o entregaremos a essa pessoa interessada.


Queríamos também aqui registrar que num primeiro momento nós debatemos a decisão da data desta audiência pública, porque desde o início sabíamos que poderia ficar prejudicada em relação ao quórum, se fosse feita neste momento, mas nós entendíamos naquele momento que era melhor prejudicar o quórum, mas não o País.


Então, decidimos fazer antes das eleições, porque desejamos que saia daqui um documento para ser entregue a todos os presidenciáveis, para que possam analisar e incluir nos seus planos de governo um plano nacional de logística, para que esse debate seja nacional e nós consigamos, assim, inserir o Brasil num debate maior de logística, para que o País se torne competitivo, tendo em vista que cada vez mais os produtos são competitivos entre si. Um produto produzido na Zona Franca de Manaus, na China ou nos Estados Unidos tem mais ou menos a mesma qualidade, mas a logística pode ser o grande diferencial no valor do preço final.


Nós entendemos, então, que é fundamental para que o País avance esse debate sobre logística. Por isso, decidimos que este seria o exato momento para ser feito, antes das eleições presidenciais, para que nós tenhamos o compromisso dos presidenciáveis com esse tema tão importante para o País.


Eu passo a palavra ao Sr. Aimberê Freitas.


O SR. AIMBERÊ FREITAS - Bom dia, Deputada, componentes da Mesa. É com enorme satisfação e alegria que estou aqui hoje, a convite da Comissão, por indicação da Deputada.


Eu quero dizer preliminarmente que não sou administrador. Tenho uma vida acadêmica muito doida. Eu me formei em Medicina Veterinária, fiz mestrado em Administração Pública em São Paulo e hoje sou doutor em Engenharia de Transporte. Portanto, é uma mistureba danada. Mas participei da feitura do PBLog em Manaus. Eu sou nascido e criado no extremo norte do Brasil, vivi sempre lá, em Boa Vista.


(Segue-se exibição de imagens.)

Esse PBLog, como disse o Prof. Jorge Campos, traz à luz uma logística nacional que visa a ampliar a competitividade. O Brasil tem uma dimensão continental quando ele diz assim: “De Boa Vista a Chapecó, terra do Prof. Gilberto...”. A nossa Amazônia ocupa mais de 60% do território nacional e não tem, por parte dos Governos do Brasil, a atenção que os 60% merecem num todo de 100%. Às vezes, Deputada Rebecca, eu me lembro de um Deputado antigo do Amazonas que dizia assim: “O Rio Negro é negro em sinal de protesto pelo esquecimento da Amazônia”. Talvez isso ainda continue sendo verdadeiro. Essa Amazônia Legal, que ocupa 60% do território nacional, é a razão de ser de eu estar aqui para buscar aplicar o PBLog naquela região amazônica.


Vejam, como disse o Prof. Jorge Campos, esse modal aquaviário, de baixo custo e alta capacidade de carga, tradicionalmente foi utilizado pelos habitantes da Amazônia. Essa hidrovia que está lá no PBLog e que vai de Tabatinga até a foz do Amazonas é a estrada. Em Manaus, a estação de barcos equivale à estação rodoviária de vocês em outras cidades do Brasil. Então, a hidrovia é importante.


Em Manaus existe um polo industrial, como já disse o Prof. Jorge Campos, que tem cerca de 450 indústrias. Apesar dessa potência, há uma deficiência de logística que afeta a competitividade dos produtos amazônicos, especialmente desse famoso Polo Industrial de Manaus — PIM. Problemas hoje existentes na nossa Zona Franca: a inconfiabilidade do calendário dos navios — usa-se a hidrovia, mas não se tem confiança; impontualidade dos navios; e a baixa frequência de navio cargueiro para Manaus. Isso é real. Não há como fugir disso.


Com esse problema, o PIM passou a utilizar o modal aéreo, mais caro. Mesmo assim, esse modal enfrenta dificuldades para confirmar reservas de embarque. Não é fácil ser manauara, não é fácil ser do Norte!


Esse modal rodoviário só tem um eixo, que é a BR-174. A BR-174 vai de Boa Vista à Venezuela — Manaus, Boa Vista, Venezuela.


Bom, até a década de 90 o PIM estava numa situação confortável porque tinha reserva de mercado, ficava tudo internamente.


Em 1990, um Presidente cujo nome não vou dizer fez abertura do mercado e o Polo Industrial de Manaus — PIM começou a enfrentar problemas. Resultado: não consegue exportar, são poucos os produtos exportados e poucos os países atendidos. É o retrato do isolamento. Como disse o Prof. Jorge Campos, lá não há BR ligando Manaus a lugar nenhum, não há ferrovia e só há, portanto, o rio.


É necessário superar os seguintes desafios logísticos: abertura de estradas que facilitem o acesso a países vizinhos — o PBLog mostrou um slide que mostra a necessidade de conexão com a Guiana —, implantação de canais multimodais na região, criação de novas rotas de exportação e aumento da frequência de navios, com adequação de rotas e menores custos. Vejam. O Prof. Jorge Campos acabou de mostrar esse slide. A linha azul é a Guiana ex-inglesa, país pobre. Se existe quinto mundo, é representado pela Guiana, mas é importantíssimo que nós cheguemos à Guiana porque ela se abre ao Caribe, e o Caribe, Deputada Rebecca, só tem asiático e americano com verdinhas, com dólar. E se chega lá pela Guiana.

E vejam só, o Brasil fez estrada de Boa Vista até aquele pedacinho branco, até a fronteira com a Guiana, 125 quilômetros, chegando a Bonfim. Aí, por descaso do Governo do Brasil, a obra parou. A Guiana é um país pobre, não tem dinheiro para fazer estrada. São 400 quilômetros ligando Lethem a Lindem e daí a Georgetown. Reuniões, reuniões e reuniões aqui, ali e acolá e ninguém decide nada! O Brasil precisa ajudar a Guiana a asfaltar essa estrada para o bem da Guiana, porque é a única estrada que há lá, e para o nosso bem, para chegarmos à porta do Caribe. Isso o PBLog colocou muito bem. Por isso que a Deputada Rebecca Garcia muito bem disse: tínhamos que fazer esta reunião antes para mostrar aos presidenciáveis o que eles têm que fazer pela região.


Eu trago aqui, Deputada, uma ideia exposta em Manaus por ocasião da discussão do PBLog. Trata-se da construção de uma ferrovia. Ferrovia! O Brasil já teve 58 mil quilômetros de ferrovia, e hoje tem 29. Andamos para trás. O Governo atual disse que vai fazer mais 10, mas para chegar a 58... Uma ferrovia de 1.308 quilômetros de extensão vai ligar Boa Vista a Georgetown.


Eu vou passar esse slide para mostrar isso aqui. Vejam: em amarelo está-se dizendo que todo navio que vem do Pacífico passa no Canal do Panamá e, em se dirigindo ao Brasil, notadamente a Manaus, segue à direita, passando em Georgetown. Eu medi, está na minha tese de doutorado, o tempo de viagem daquele ponto vermelho em Georgetown até a entrada no Rio Amazonas e chegada a Manaus. São 10 dias de viagem. Dez!


Os empresários de Manaus, Deputada Rebecca, precisam pensar que a ferrovia de 1.308 quilômetros que ligará Manaus a Boa Vista e Georgetown — 1.308 quilômetros — é percorrida em, no máximo, 2 dias. Então eu, empresário da Zona Franca de Manaus, vou trocar 10 dias de viagem por 2, e ninguém enxerga isso?

... 
Vejam, ali em Georgetown se abrem as portas do Caribe, com 40 milhões de habitantes fixos e 80 milhões de turistas que andam de barco, de cruzeiro, um navio cinco estrelas que flutua. E são milhares de navios flutuando hoje, neste momento, no Caribe.


Eu digo para a senhora, Deputada, que eu conheço todos os países e territórios do Caribe — fui lá pessoalmente verificar o que têm, o que não têm e o que nós podemos fazer —, e encontrei, Deputada Rebecca, farinha de mandioca, que a senhora conhece muito bem, lá em Martinica, no duty free, vinda de Gana e vendida uma porção de 200 gramas por 9 euros. Então, nós da Amazônia não temos farinha de mandioca para mandar para esses caras? Que leseira é essa? O arroz vem da China, da Índia para os caribenhos comerem, e nós em Roraima temos uma produção significativa de arroz.


Mas nós estamos de costas para o Caribe, sempre estivemos de costas. Há 500 anos de costas para o Caribe, porque nós não sabemos falar inglês. Lá os caras falam inglês, francês, holandês, e nós não. E nós não temos o raio da estrada para chegar lá. Se tivéssemos, as oportunidades de negócio para o PIM. Como eu disse, aquelas indústrias que se mantêm com os insumos que vêm lá do Pacífico trocariam 10 dias por 2.


E os produtos! Veja só, Deputada, ninguém no Brasil come mais peixe do que o amazônida. Peixe! Roraima tem uma significativa produção de tambaqui. Os caras lá precisam de peixe, precisam de alimento. O frango deles vem da Holanda — São Paulo, Holanda, Caribe. Por que nós não criamos vergonha em relação a isso e colocamos o nosso peixe enlatado, bonito, gostoso, no Caribe? Por que nós ainda não enxergamos essas vantagens?


Por isso, Deputada, é que V.Exa., jovem, futura Vice-Governadora do Amazonas, tem a grande responsabilidade de não deixar essas ideias morrerem. Eu posso não ver, eu não sou comerciante, não vendo nada, só vendo ideias, mas gostaria que V.Exa. fizesse o seguinte: veja, isso aqui é uma ideia do Governador Eduardo Braga, está lá nas gavetas do Palácio Rio Negro — agora não é mais Rio Negro, tem outro nome: um pré-projeto de ferrovia ligando Manaus a Humaitá. Se nós tivéssemos esta ferrovia Manaus/Boa Vista/Georgetown e depois tivéssemos Manaus/Humaitá/Porto Velho, nós virávamos Brasil.


Lá em Boa Vista, nas minhas aulas, eu digo assim: Às vezes eu tenho a sensação de que nós não somos Brasil, porque é muito mais fácil a gente se ligar para o norte — o norte do norte do norte — do que para cá. São 2 horas e 35 minutos de voo de Manaus até Brasília, mais 1 hora para chegar a Boa Vista. Com 3 horas de voo eu chego ao Panamá.


Um dia desses, Deputada, eu fiz uma palestra na Assembleia Legislativa e os Deputados ficaram assim: “Será verdade?” Veja, eu coloquei um compasso acima de Boa Vista, estiquei até Manaus, rodei o compasso — portanto, o mesmo raio — e chegou ao Caribe, porque Georgetown é mais perto de Boa Vista do que Manaus. Depois eu estiquei Belém, fui lá para cima. Depois eu peguei e botei Boa Vista a São Paulo — São Paulo é a rainha do Brasil — e puxei. Quem sai de Boa Vista para São Paulo está na mesma distância de Boa vista para Miami e quem chega a Miami passa por cima de todo o Caribe e toda a América Central.


Mas nós, para sermos verde e amarelo, ficamos aqui ligados ao Brasil — o Brasil brasileiro, e tal, patriota — para que nós fiquemos à deriva do nosso desenvolvimento. Deputada Rebecca, as novas ideias que surgem no Brasil precisam ser revistas pelos presidenciáveis e pelos Governos dos Estados para que eles, em conjunto, modifiquem isso. É exatamente isso que o PBLog traz.


Eu vejo na Mesa representante dessa grande empresa Macrologística, que deve estar vendo e revendo essas coisas, mas eu tenho 100% de certeza que eles não veem isso. Por quê? Porque eles não têm o olhar de lá para cá, só tem daqui para lá. E daqui para lá a visão é uma; de lá para cá é outra. É preciso que esse PBLog tenha uma segunda versão para que esses detalhes, para que essas oportunidades caribenhas sejam ali colocadas para dar o raio da competitividade que os caras não têm.


Nossos produtos ficam ali retidos sem poder sair. Imagina só, a farinha de mandioca vem de Gana, na África, e chega ali, e nós não chegamos com a nossa. Por quê?


Então, Deputada, essa ideia aqui do Governador Eduardo Braga, que está lá, é um pré-projeto de viabilidade, ele precisa resgatar, até para resolver o problema do vai-não-vai do asfaltamento da Manaus/Porto Velho. É uma doideira isso. Todo mundo dá palpite — é blá-blá-blá, blá-blá-blá, blá-blá-blá — e a estrada não sai. Já teve estrada, deixaram acabar a estrada — uma vergonha deixar acabar uma estrada que já estava feita — e agora, para refazer, ninguém decide nada. O Governo Federal diz que não pode por isso e por aquilo, discute, faz comissão e mais comissão e não resolve coisa nenhuma. E Manaus fica sem acesso rodoviário ao Brasil.


Então eu penso nessa ideia da ferrovia, porque a ferrovia é mais simpática. O cara diz assim: “A ferrovia não agride tanto ao meio ambiente; então bota ferrovia que é mais legal”. Então, se é mais legal, vamos fazer o raio da ferrovia. E o Governador já fez o pré-projeto de viabilidade. Precisa, agora que ele vai ser Governador, tirar da gaveta e mandar fazer o projeto de engenharia. Eu não sei onde ele vai arranjar o dinheiro, mas ele tem que se virar e arranjar o dinheiro para fazer essa ferrovia, a Manaus/Boa Vista/Georgetown.


Eu espero que o documento que vai sair daqui, como disse a Deputada Rebecca Garcia, que chegará à mão dos presidenciáveis, eles o leiam ou pelo menos mandem o cara que vai ser Ministro dos Transportes ler, porque na maioria dos casos isso vai para o esquecimento porque ninguém quer saber disso. Mas é importante que se faça essa análise, até porque, partindo da Comissão de Desenvolvimento Econômico da Câmara dos Deputados, é possível que a leitura exista e seja um pouco mais atenta, porque isso é importante para o Brasil.


Era isso o que eu tinha a dizer. Muito obrigado. Felicidade para vocês. (Palmas.) 


A SRA. PRESIDENTA (Deputada Rebecca Garcia) - Agradeço a exposição ao Prof. Aimberê e reafirmo aqui, como o professor colocou, que nós enviaremos um documento, que sairá desta reunião, aos presidenciáveis. E gostaria de pedir ao Conselho de Administração Federal que, se possível, disponibilizasse o trabalho para que fosse acompanhado desse documento para cada presidenciável. Obrigada.


Passo, agora, a palavra ao próximo orador, o Sr. Luiz Fernando Ferreira, Sócio-Diretor da Macrologística Ltda.


O SR. LUIZ FERNANDO FERREIRA - Primeiramente, gostaria de agradecer a todos, Deputada Rebecca Garcia, a meus colegas de Mesa, Aimberê Freitas, Dr. José Carlos Colares, Matheus Braga, Jorge Campos, por ter oportunidade de estar aqui nesta reunião da Comissão de Desenvolvimento Econômico, Indústria e Comércio e falar um pouco sobre planejamento de alternativas logísticas para o sistema logístico brasileiro.


Para começar, vou falar um pouco do que o Prof. Jorge já disse. Durante muito tempo o que se viu no Brasil foi um planejamento do tipo convencional de transporte, em que o planejamento é feito por trechos de modais de transporte, gerando intervenções pontuais e melhorias locais. Ou seja, o que a gente quer dizer é que não adianta você fazer uma ferrovia se você não está pensando no porto que está na ponta dessa ferrovia, para onde vai essa movimentação de carga.


O que se propõe, então, é um planejamento integrado do ponto de vista sistêmico, regional, que, de fato, permite gerar redução nos custos logísticos de transporte, tornando a logística de cargas mais competitiva e gerando solução para os imensos gargalos que hoje existem na infraestrutura de transporte brasileira.


Desse modo, desde 2010, a Macrologística junto com a CNI vem realizando um estudo chamado “Brasil Mais Competitivo”, que é a primeira etapa desse planejamento na logística de transporte. Esse estudo já foi realizado nas Regiões Norte, Sul, Nordeste e Centro-Oeste do Brasil. Já estão concluídos nessas Regiões. E agora, a gente está fazendo esse estudo para a Região Sudeste. 


Esse estudo trata da logística nacional de carga, da movimentação de carga entre regiões, que é o que a gente chama de identificar quais são os eixos de transporte estratégicos para movimentação de carga nacional. 

Complementarmente, que é a segunda etapa que nós chamamos, é um estudo de microeixos de transporte, que é onde você volta para movimentação local de cargas. Esse estudo já foi feito nos Estados do Pará, do Amazonas e do Amapá. Ele foi patrocinado pela SUDAM — logo mais esse estudo deve ser publicado pela própria SUDAM e também pela Universidade Federal do Oeste do Pará — UFOPA — e foi realizado no Maranhão, junto com o Plano de Desenvolvimento Integrado do Maranhão, e também na Paraíba, junto com o Plano de Desenvolvimento Integrado da Paraíba. É um estudo em que justamente são identificados quais são os eixos de transporte que permitem solucionar os gargalos locais de movimentação de cargas e permitem que essas cargas cheguem a esses chamados “eixos estratégicos de transporte”, para movimentação de cargas do Brasil como um todo.


Qual é o objetivo dessa primeira etapa, desse planejamento regional? É elaborar um planejamento estratégico da infraestrutura de transporte de logística de cargas com essa visão sistêmica, integrando física e economicamente os diversos Estados do País, identificando e selecionando os eixos de transporte de menor custo, voltados tanto para o mercado interno quanto para o mercado externo, e que permitam solucionar os gargalos existentes, proporcionando a todas as Regiões do País uma logística mais competitiva.


E, complementarmente, que é um pouco também do que falou o Dr. Jorge Campos, é transformar esses eixos de transporte em eixos competitivos. Como? Complementando os eixos de logística de transporte com eixos de energia, telemática e capital humano, que seria uma terceira etapa desse estudo, transformando, gerando e identificando quais são os eixos de desenvolvimento econômico e social do País.


Enfim, o projeto Brasil mais Competitivo é uma importante contribuição da iniciativa privada, da CNI, ao Governo Federal nesse processo de planejamento, reconstrução e melhoria da infraestrutura logística de transporte do Brasil.


O estudo dura 12 meses em cada uma das regiões. Na primeira fase é feito todo um levantamento das principais cadeias produtivas que geram movimentação de cargas em cada uma das regiões: onde a carga é produzida, onde é consumida, quais são os modais de transporte atualmente utilizados para essa movimentação de carga, onde estão os principais problemas dessa movimentação. O mais importante: ela não se limita ao que é hoje. 


Quando se trata de infraestrutura de transporte, não adianta a gente olhar simplesmente para o passado, porque, por exemplo, quando a gente fala da implantação de um projeto de ferrovia, a gente está considerando 5 ou 10 anos para, de fato, se executar o projeto. Elaborar todos os estudos e executar a implantação demora. Então, toda essa movimentação de carga foi projetada. O estudo, então, se baseia no que vai ser a movimentação de carga de cada uma dessas regiões para 2020, para 2025.


Num segundo momento, são identificados todos os projetos de infraestrutura de transporte que existem em cada uma dessas regiões, que são propostos para essas regiões. A ideia nessa identificação dos projetos não é simplesmente apontar, por exemplo, que temos 300 projetos na Regiões Norte e Centro-Oeste, 300 projetos de infraestrutura logística, mas apontar quais desses projetos devem ser priorizados para a implantação.


Por exemplo, na Região Sul foram identificados 117 projetos de infraestrutura de transporte. Esses projetos são agrupados em 58 eixos de transporte regionais e demandam, para sua realização, 44,1 bilhões de reais. Na Região Nordeste, há 195 projetos de infraestrutura, que estão agrupados em 58 eixos de transporte e demandam um investimento de 71 bilhões de reais. Nas Regiões Norte e Centro-Oeste, foram identificados 308 projetos de infraestrutura, agrupados em 73 eixos de transporte, que demandam um investimento de 159 bilhões de reais.


O estudo, como o Dr. Jorge e o Prof. Aimberê falaram, é muito importante, ele não poderia se limitar somente aos eixos nacionais. Então, também foram estudados os eixos de integração internacionais, as famosas saídas pelo Pacífico. Então, foram estudados mais 99 projetos de integração situados em outros países, como Argentina, Paraguai, Chile, Peru, Bolívia, Equador, Guiana, que estão agrupados em mais 34 eixos de transporte e representam 30 bilhões de reais em investimento.


Enfim, sem contar ainda com a Região Sudeste, que está em estudo, só pensando nas outras quatro Regiões do País, nós estamos falando de 719 projetos de infraestrutura de transporte, agrupados em 223 eixos, que representam 304 bilhões de reais em necessidade de investimento.


A questão é priorizar. Sabemos que hoje existe insuficiência de recursos financeiros tanto do Governo quanto da iniciativa privada. Existe também uma certa inércia do poder público em conseguir tirar esses projetos do papel. Vemos o Programa de Investimento em Logística — PIL, com 10 mil quilômetros de ferrovia. Existe ainda uma séria dificuldade em, de fato, conseguir implantar essas ferrovias. 


Em relação aos planos de expansão portuária, que também existem desde que saiu a nova Lei dos Portos, pouca coisa foi feita. Existe, sim, uma inércia e ainda alguma incertezas regulatórias, como o novo marco ferroviário, as questões sobre a Lei dos Portos. Isso tudo dificulta realizar esses projetos.


O que se propõe aqui é priorizar. Se é para unir esforços para fazer esses projeto, Vamos ver quais, de fato, merecem ter esses esforços convertidos, que conseguem trazer maiores retornos para a sociedade e para a economia brasileira.


Para a priorização foram estabelecidos dois critérios. Um deles é o econômico, diretamente baseado na redução de custo logístico: quanto a implantação desse projeto permite reduzir em gasto com logística de transporte. O outro critério é o social, por meio do qual foram avaliados critérios de sustentabilidade, que envolviam questões de desenvolvimento regional, de desenvolvimento social, benefícios culturais e ambientais. O cruzamento desses dois critérios é que define a prioridade de implantação desses eixos de transporte, desses projetos de infraestrutura.


Aqui nós temos uma matriz em cujo eixo vertical está o retorno sobre o investimento, ou seja, quanto um eixo de transporte pode trazer de benefício econômico em termos de redução de custo logístico de transporte versus os recursos necessários para se implantar. A ferrovia, com certeza, traz mais benefícios econômicos, mas o seu custo de implantação é bastante elevado. Às vezes, há opção de implantar uma hidrovia, com um custo de implantação inferior e um benefício não tão grande quanto o da ferrovia, mas pode compensar. Então, há uma relação de custo-benefício para a implantação desses eixos e projetos.


No eixo horizontal temos os benefícios socioeconômicos. Todos esses eixos foram plotados nessa matriz de priorização. Nas Regiões Norte e Centro-Oeste existem 13 eixos prioritários. O colega Matheus Braga vai abordar isso na apresentação dele e vai pontuar os eixos e os projetos priorizados, porque, afinal, é um projeto da CNI.


Nós temos na Região Norte do País eixos como Manaus-Belém-Brasília, o eixo hidrorrodoviário, a questão do eixo da cabotagem, para atendimento à movimentação de cargas de Manaus, a questão da ferrovia Cuiabá-Santarém, a hidrovia do Tapajós, a hidrovia do Madeira com a BR-364, a ferrovia Norte-Sul. Esses, ao longo dos estudos, foram os eixos que se mostraram com maior potencial de economia, de redução de custos logísticos — pensando novamente numa questão regional, e não somente numa questão local. 


Aqui são 13 eixos prioritários que representam 123 projetos e 54 bilhões de reais em investimento. Na Região Sul, são 8 eixos prioritários, 51 projetos e 15,2 bilhões de reais em investimento para tratar da questão da Norte-Sul, da ligação de Guaíra com os Portos de Paranaguá, da ligação ferroviária entre Paranaguá e São Francisco do Sul, criando um anel ferroviário que permite solucionar os gargalos de descida da Serra, que hoje existem tanto em Paranaguá quanto em São Francisco do Sul, das melhorias nas rodovias que atendem ao oeste catarinense e o noroeste do Estado do Rio Grande do Sul. No Nordeste, há a questão da hidrovia do São Francisco, a ligação ferroviária Barreiras-Ilhéus, a nova Transnordestina. No Nordeste, são 9 eixos prioritários, 83 projetos e 25,8 bilhões de reais em investimentos.


No consolidado da priorização — depois vou abordar a importância da priorização —, identificamos 257 projetos prioritários, que representam 95,4 bilhões de reais em investimentos, dos quais 9,9 bilhões em 45 projetos hidroviários; 10,8 bilhões de reais em 54 projetos rodoviários; 65 projetos ferroviários, que representam 52,7 bilhões de reais; e 93 projetos portuários, que representam 21,9 bilhões de reais.


Aqui fica muito claro o déficit que hoje existe no Brasil em termos de infraestrutura ferroviária e portuária.


Quando se analisa a fonte de recursos para esses projetos, vemos que 40% ainda não têm fonte de recursos definida. Quando procuramos saber em que pé está cada um desses projetos, vemos que 21% só estão, de fato, em andamento; 18% são projetos idealizados, ou seja, são projetos que não estão nem em planos de Governo; e a grande maioria deles, 34%, é apenas planejado. Portanto, falta realizar estudos técnicos, estudos econômicos que permitam de fato licitar e fazer a sua implantação. 


Eu acho que este eslaide é o mais importante da apresentação: o resultado da priorização. Então, ao falar de todos os levantamentos, de todos os projetos que foram levantados, vimos que são 719 projetos de infraestrutura logística com necessidade de investimento de 304.2 bilhões de reais.


Do ponto de vista econômico, se todos esses projetos fossem implantados, eles permitiram reduzir o custo logístico de transportes dessas quatro regiões em 22.5 bilhões de reais por ano. Quando nós falamos dos projetos priorizados, nós falamos de 257 projetos, 36% do número de projetos totais propostos para essas regiões, com investimento de 95.4 bilhões, ou seja, 31% de todos os 304 bilhões de reais para implantar os projetos. 


A economia potencial que os projetos prioritários poderiam trazer para a logística de carga dessas regiões é de 16.5 bilhões de reais por ano, ou seja, 73% da economia potencial total. Então, a gente quer dizer que, com 31% dos investimentos demandados, consegue-se trazer 73% dos benefícios que esses investimentos poderiam trazer. 


Quando se analisam os investimentos de 95.4 bilhões de reais necessários e a economia que eles podem trazer de 16.5 bilhões de reais por ano, vemos que eles se pagam em 5,7 anos. Evidentemente, o ideal seria realizar todos os projetos. Todos os projetos que constaram desses estudos competitivos foram discutidos com DNIT, DER, estaduais, federais, com todos os órgãos de infraestrutura de Governo, com a iniciativa privada. Todos os projetos deveriam ser realizados, mas, dada a insuficiência de recursos, o projeto propõe que os esforços sejam convertidos nesses 257 projetos.

Por fim, o Projeto Brasil + Competitivo — aqui é apenas uma ideia do que a gente está falando porque ainda falta acabar a Região Sudeste — quer identificar e priorizar os principais eixos de transporte integrados para movimentação de cargas nacionais, os quais permitam uma logística de transporte eficiente e mais competitiva.


Esses projetos competitivos já foram apresentados em esferas de governo em âmbito federal. No Executivo, eles foram apresentados para o Ministério da Agricultura, para o Ministério do Planejamento, para o Ministério da Integração Nacional. Isso tudo, com grande esforço da CNI em conseguir essas reuniões, em fazer essas apresentações. 


Eu acredito também que, posteriormente, todos os documentos vão estar disponíveis para esta Comissão; todos os documentos completos desse estudo vão estar disponíveis para consulta para dar suporte a um planejamento futuro de logística do País.


Existe uma coisa que é muito importante, embora o Prof. Iberê fale assim: “Tem um representante da macrologística ali que está de costas para a gente.” Evidentemente que, quando a gente analisa aquele projeto, a gente está olhando para a movimentação de carga de todo País. Existem Estados que têm um peso muito grande nessa movimentação de carga, como, por exemplo, Mato Grosso, que é um Estado que engargala portos no Sul, no Sudeste e no Norte. De fato, eles representam hoje o maior problema da logística brasileira. Então, acaba que muitos eixos que foram priorizados de fato atendem a essa massa crítica de movimentação de cargas do País. 


No entanto, existe uma segunda etapa, de que a gente já falou lá no começo, que é muito importante também e já foi feito em Estados como Amazonas, Pará, Amapá, Paraíba e Maranhão, ou seja, a identificação dos micro eixos estruturantes, que são os eixos que localmente dão suporte a essa movimentação de carga e que, mais do que isso, permitem também o desenvolvimento econômico e social daqueles Estados. É o caso sobre o qual, recentemente, tivemos exaustivas discussões no Amazonas justamente sobre essas questões de desenvolvimento regional do Estado. Por exemplo, no Amazonas, aparecem aqui novamente os eixos Manaus-Belém-Brasília, a hidrovia do Madeira, a BR-174, entre Roraima e Manaus, a BR-319, a importância da implantação do eixo aeroportuário — aquilo de que o Sr. Jorge Campos estava falando, da pulverização do sistema aeroportuário —, assim como a implantação de diversas rodovias que permitem que as cargas, que as pequenas regiões produtoras desses Estados cheguem aos eixos estratégicos. Então, eles têm de fato uma importância muito grande no papel econômico e no desenvolvimento regional desses Estados. 


Isso já está sendo feito. O próximo passo a ser dado pela SUDAM, potencialmente, vai ser chegar a Roraima também. Então, devemos chegar a Roraima. Vamos fazer o Estado do Tocantins e depois, Deus queira, o projeto continuará indo para outros Estados, como Santa Catarina, com o eixo da BR-270, a Ferrovia do Frango, que acabou ficando fora do Sul competitivo, mas que tem extrema importância para o desenvolvimento da economia local do Estado.


Obrigado.


A SRA. PRESIDENTA (Deputada Rebecca Garcia) - Agradecemos pela exposição ao Sr. Luiz Fernando Ferreira e já passamos para o próximo orador, Sr. José Carlos de Sá Colares.


O SR. JOSÉ CARLOS DE SÁ COLARES - Bom dia a todos! 


Estamos honrados com o convite do Exmo. Deputado Augusto Coutinho, Presidente da Comissão de Desenvolvimento Econômico, Indústria e Comércio, para participar da audiência pública requerida pela Deputada Rebecca Garcia, para discutir e buscar alternativas para melhorias do sistema logístico brasileiro. 


Estamos, nesta ocasião, representando o administrador Sebastião Luís de Mello, Presidente do Conselho Federal de Administração, para apresentar considerações sobre o assunto:


“Senhoras e senhores, no Brasil há um consenso de que a infraestrutura logística de transporte é um dos principais gargalos para o desenvolvimento do País, com reflexos diretos no Custo Brasil, conjunto de dificuldades estruturais, econômicas e burocráticas que encarecem os investimentos no setor.



Esse cenário pesa cada vez mais em logística, com custo estimado em 12.8% do Produto Interno Bruto, enquanto nos Estados Unidos está em torno de 8.2% e, na Europa, em 9%, segundo dados da Associação Brasileira de Logística.



Se os investimentos em modernização de logística continuarem no mesmo patamar, esse custo poderá dobrar, segundo estudo da Associação Brasileira da Indústria de Máquinas e Equipamentos — ABIMAQ, referência 2010. Considera-se que isso faz com que o mesmo produto agrícola produzido no Brasil tenha o preço 36% maior do que o produzido nos Estados Unidos e na Alemanha. 



Por outro lado, o Núcleo de Infraestrutura Logística da Fundação Dom Cabral calcula em 80 bilhões o montante perdido pelas empresas brasileiras com as longas filas de caminhões e navios nos portos, os altos preços dos fretes, as precárias condições das estradas, a insuficiente malha ferroviária e as raras opções de hidrovias, entre outros fatores.



É histórica a falta de investimento no setor, segundo dados de 2012 do Ministério dos Transportes. O Brasil é o país que menos aplica em logística em comparação aos exportadores dos BRICS. Enquanto o Brasil investe apenas 0.42% do PIB no setor, a China emprega 10.6%; a Índia, 8%; a Rússia, 7%. O problema é agravado por nossa matriz de transporte, composta por 61% de rodovias, 21% de ferrovias e 14% de hidrovias, quando, no mínimo, 60% deveriam utilizar ferrovias e hidrovias. Hoje, gastam-se 56 litros de combustível para transportar uma tonelada de alimento por mil quilômetros de distância em rodovias. Antes, 10 litros em ferrovias e apenas 5 litros em hidrovias. Resultado: ineficiência logística, refletindo-se diretamente na competitividade da agroindústria, com o crescimento de frete da lavoura ao porto em nada menos de que 204% nos últimos 10 anos. Ou seja, caso os investimentos no setor continuem nesse ritmo, cerca de 15 bilhões por ano, enquanto a logística brasileira requer um aporte de, no mínimo, 400 bilhões, podemos deduzir que vamos precisar de mais 30 anos para ter uma logística minimamente adequada. 



Esse cenário vem sendo agravado pela insuficiente integração entre os diversos modais brasileiros, associada à intrínseca burocracia. É conveniente e urgente que se formem corredores logísticos eficientes, por meio de uma comunicação inteligente das rodovias com as ferrovias, portos, hidrovias, aerovias, dutovias e hipovias, para que o sistema possa se desenvolver.



É nessas circunstâncias que o Conselho Federal de Administração, por sua importância como entidade que congrega 27 Conselhos Regionais de Administração, integrando o sistema CFA/CRAs, no qual estão registrados mais de 350 mil profissionais estrategicamente necessários ao desenvolvimento brasileiro, pois atuam em várias etapas da cadeia produtiva e em todos os níveis organizacionais, promoveu a elaboração do Plano Brasil de Infraestrutura Logística — PBLOG, uma abordagem sistêmica. 



E é exatamente isso que o documento pretende mostrar como necessário e urgente, um sistema formado pelos seis modais que se relacionam e se integram numa cadeia de infraestrutura logística. 



A elaboração do PBLOG que os senhores receberam para apreciação configura como um documento que aponta os projetos de consenso entre os especialistas e apresenta as proposições que, em ambos os casos, são essenciais para a construção da malha de transporte nacional, com a característica de competitividade, exigida pela mercado interno e externo.



O desenvolvimento desse robusto estudo permitiu constatar e ratificar que ainda prevalece na maioria das organizações brasileiras uma visão departamentalizada, em detrimento de um moderno modelo de gestão integrado e sistêmico, necessário para a construção da infraestrutura logística brasileira.



Dadas a extensão e a complexidade da nossa logística, pretendemos continuar os nossos estudos e levantamentos nessa área tão estratégica à economia brasileira, dessa vez com novos desdobramentos focados na interligação intermodais e multimodais entre os setores ferroviário, rodoviário, hidroviário, aeroviário, dutoviário e hipoviário, aprofundando os temas pertinentes por região geográfica brasileira.



Para cumprir a segunda parte dos nossos levantamentos e apresentar novas sugestões de encaminhamento para a solução dos diversos entraves à implantação de tal projeto, o sistema CFA/CRAs não poderá prescindir de parcerias com as diversas organizações públicas e privadas que de alguma maneira interferem nas ações necessárias para implementação de um modelo consistente de infraestrutura logística.



Precisamos ser capazes de finalmente colocar o Brasil no rol dos países autossuficientes nesse setor. Mas para isso esperamos contar com apoio desta Comissão e seus nobres pares, além das instituições aqui presentes, no sentido de nos auxiliar na tarefa inicial de captação de recurso suficiente ao bom desempenho do nosso desafio, que, afinal, é também o desafio de todos os que operam no setor logístico do País.”


Essa é uma mensagem do nosso Presidente, Sebastião Luiz de Mello, aos nobres participantes desta Comissão aqui presentes. 


Boa tarde. (Palmas.)


A SRA. PRESIDENTA (Deputada Rebecca Garcia) - Agradeço ao Conselho Federal de Administração, na pessoa do Sr. José Carlos de Sá Colares.


 Passo a palavra ao nosso último expositor, Sr. Matheus Braga de Castro, representando a CNI.


O SR. MATHEUS BRAGA DE CASTRO - Bom dia a todos!

Deputada Rebecca Garcia, demais componentes da Mesa, é um prazer estar aqui representando a CNI nesta audiência que vai debater um tema primordial ao desenvolvimento do País e também ao desenvolvimento da indústria.


Eu não quero ser repetitivo na minha fala, mas, de qualquer forma, aqui tem uma estrutura da apresentação. 


(Segue-se exibição de imagens.)


Primeiramente, eu quero debater um pouco da questão da infraestrutura e da competitividade; situar dentro do contexto brasileiro de crescimento da demanda, de crescimento econômico; falar sobre como isso tem pressionado a nossa malha logística; falar de dois pontos importantes recentes, que foi a aprovação da nova lei dos portos e das privatizações de 2013; concluir com a apresentação de alguns eixos logísticos, que o Luiz também já mencionou. Bem, espero não ser repetitivo.


Primeiramente, eu gostaria de falar de um problema sério no Brasil. É fato, e os senhores sabem disso, que o Brasil investe pouco em infraestrutura. Isso já foi dito até pelo Dr. José. O Brasil investe cerca de 2,1% do seu produto em infraestrutura, e isso não é só infraestrutura logística, mas infraestrutura total. Segundo cálculos de especialistas, o Brasil deveria estar investindo ao menos 5% do seu PIB. Então, nós estamos falando de um déficit de 140 bilhões de reais por ano. É um montante muito grande, e esse valor se refere apenas à correção dos problemas logísticos no País. Portanto, o desafio é tremendo.


Nós sabemos que o investimento é baixo, mas também devemos reconhecer que, nos últimos anos, houve alguns avanços, principalmente desde o lançamento do PAC. O investimento global da União nesse período saltou de uma média de 19 bilhões, de 2001 a 2006, para cerca de 43 bilhões. É uma elevação considerável dos investimentos. Quando se analisa especificamente o setor de transportes, vê-se que também houve uma melhora com o PAC. A gente tinha uma média anual de 5 bilhões de reais, e, nos últimos anos, desde o programa, os investimentos saltaram para 11 bilhões.


Então, alguns avanços foram feitos, isso é notável, mas ainda assim a taxa permanece baixa. Não só a taxa permanece baixa, como o crescimento da demanda por serviços de infraestrutura e também os atrasos nas obras têm agravado o problema logístico. Tanto na questão ferroviária quanto hidroviária, rodoviária e portuária, nós percebemos que deveria haver mais infraestrutura disponível para movimentação de carga.


Então, o PAC foi um avanço, mas o crescimento da oferta de serviços de infraestrutura tem, de fato, sido inferior ao crescimento da demanda. Vamos ver apenas alguns dados, para a gente ter uma noção de qual foi esse crescimento da demanda. O tráfego aéreo de passageiros, por exemplo, salta de 71 milhões para 197 milhões — um crescimento médio anual de 11%. E mais sensível ainda para o setor de cargas é o volume de comércio nos portos, que salta de 570 milhões de toneladas por ano para 923 milhões de toneladas — um crescimento médio de 5%. Ou seja, a pressão pela infraestrutura logística é muito grande, e o País não consegue esperar que as obras sejam realizadas com mais velocidade, que os planos, de fato, sejam implementados.


Em relação à indústria, a questão mais latente na infraestrutura é, sem dúvida alguma, a questão portuária. A pesquisa do Fórum Nacional de 2012, com os nossos representantes, apontou a questão portuária como um ponto preocupante para 76% dos entrevistados. É claro que essa pesquisa foi realizada antes do cenário energético atual, mas, se nós estamos falando de infraestrutura logística, sem dúvida nenhuma, portos são o principal gargalo. 


Isto é só para termos uma noção de como a indústria percebe as diversas áreas da infraestrutura: saneamento é o setor mais crítico, sem dúvida, mas a questão portuária vem logo em seguida.


Para termos uma ideia específica da questão portuária, como eu havia dito anteriormente, a movimentação de contêineres cresceu bastante, tendo tido um crescimento médio de 10% ao ano, totalizando quase 9 milhões de TEUs — a unidade que mede os contêineres — movimentados.


É interessante notar que, mesmo com esse crescimento gigantesco na movimentação, o Brasil ainda permanece numa posição de pouco destaque no mundo. Nessa lista dos maiores portos de movimentação de contêineres, a gente vê uma preponderância de grandes países asiáticos e um único porto brasileiro, que é o Porto de Santos, em 38º lugar. Ou seja, mesmo com esse crescimento da demanda, mesmo com as obras, nós ainda temos espaço para ganhar mais mercado.


O mesmo acontece com a movimentação total de cargas, que teve um crescimento médio de 5% ao ano, totalizando 936 milhões de toneladas, mas nós ainda permanecemos numa posição inferior. Mesmo sendo um grande exportador de commodities — a gente sabe que o Brasil é a fazenda do mundo, e o potencial de ganho nós próximos anos é gigantesco nessa área —, o País está atrás de outros grandes portos, de outros grandes países.


É nesse contexto que a CNI participou ativamente da elaboração da nova Lei dos Portos, que, sem dúvida, foi um grande avanço nessa área para resolver essa questão da logística brasileira. 


Os portos são, indubitavelmente, o grande gargalo da nossa logística, como eu já havia dito anteriormente, e o quadro que permaneceu por vários anos era um quadro de carga crescente, com falta de novas áreas para movimentação, e isso só poderia resultar em mais congestionamento, em mais aumento de custo para o setor produtivo. 


Eu não vou me estender muito sobre o que a nova lei alterou, mas, basicamente, com ela agora os portos privados estão liberados para movimentar carga. A CNI entende que vai haver — já está havendo — uma expansão no número de terminais privados em operação no País. A lei acabou com essa distinção entre carga própria e carga de terceiros e realmente abriu o mercado nesse sentido.


Para se ter uma ideia, no Brasil, atualmente, nós temos 128 terminais privados — TUPs era o nome anterior —, e desde a aprovação da nova lei já foram autorizados 24 novos terminais. Os investimentos nesses terminais são da ordem de quase 10 bilhões de reais. Então, a perspectiva para a solução desse gargalo é muito positiva.


A aprovação da nova lei reflete, na verdade, uma percepção do Governo de que, para superar esse déficit de infraestrutura, superar esses gargalos, ele precisa da participação do setor privado. A gente observou isso nos últimos anos, em 2012 e 2013, com as licitações em setores estratégicos de petróleo e gás, com os leilões, com a transferência para a iniciativa privada de diversos aeroportos, e, também, com o programa de rodovias. A gente destaca que, com essa terceira etapa do programa de rodovias, foram concedidos 51% da malha total atual em concessões.


É claro que existem desafios, existem próximos passos, como a questão dos arrendamentos portuários, que a gente está aguardando o TCU liberar já há algum tempo, e a questão dos trechos ferroviários do PIL. Então, ainda restam alguns desafios — ainda restam vários desafios, na verdade —, mas alguns avanços devem ser reconhecidos. 


Em relação a esses desafios, aquilo com que a CNI se preocupa e sobre o que vem se posicionando constantemente é a questão da infraestrutura. Quanto aos projetos da indústria para as eleições 2014 — não sei se os senhores tiveram conhecimento —, foram contemplados nove projetos apenas para o setor de infraestrutura para os presidenciáveis. 


A gente poderia citar quatro projetos importantes que se relacionam ao setor de logística: o que trata de concessões de transporte, o que expõe o que falta fazer na área portuária e o que mede o custo de atraso da infraestrutura. 


O primeiro deles é o que a gente chamou de eixos logísticos, projetos prioritários da indústria, que, na verdade, é um apanhado de todos os projetos competitivos que foram realizados até agora e que o Luiz já mencionou. Ele pega os resultados dos projetos das Regiões Norte, Sul, Nordeste e Centro-Oeste e faz um apanhado, destacando as obras que nós consideramos prioritárias e que deveriam ser levadas até os presidenciáveis.


Esses projetos, incluindo o dos eixos logísticos, estão todos disponíveis no site da CNI, tanto esse resumo dos quatro projetos competitivos quanto os sumários executivos de todos esses projetos regionais e individuais. Mas quem quiser ter acesso ao trabalho completo — ele é muito extenso, muito pesado, sendo composto de sete relatórios, com duas mil páginas para cada Região — pode entrar em contato com a CNI, que nós temos todo o interesse em divulgar o máximo possível esses projetos.


Não sei se está dando para ver muito bem, mas este é, na verdade, aquele apanhado que o Luiz já apresentou dos principais eixos prioritários para cada Região. Estes são os das Regiões Norte e Centro-Oeste, que merecem todo o destaque. É impressionante que, embora a Região Norte apareça aqui com vários eixos prioritários, quando a gente vai tratar da Região Centro-Oeste, os principais eixos desta desemboquem na Região Norte. Então, não é apenas uma questão de pensar a logística em Regiões separadas e, sim, pensar uma logística racional e integrada para as diversas Regiões. 


Aqui a gente destaca o setor hidroviário: são 34 projetos. O setor ferroviário tem o maior montante de investimento, de 11 bilhões. O que mais chama a atenção nesses projetos competitivos é o que nós chamamos de prazo de payback, ou seja, em quanto tempo aquele investimento se pagaria se ele fosse feito em termos de retorno para a economia e para a sociedade. Um payback de 6 anos é muito baixo, se a gente for pensar. Então, essas obras são realmente emergenciais, de extrema importância. 


Bem, este aqui é para a Região Norte e este, novamente para a Região Sul, como já foi apresentado. Este é para a Região Nordeste, com vários eixos rodoviários, e novamente para a Região Centro-Oeste, que, na verdade, é uma região irmã da Região Norte — a gente vê as grandes hidrovias do Norte, importantes rodovias, como a BR-163, a Ferrovia Norte-Sul. Então, quando nós falamos em Região Norte, não só o setor do agronegócio, mas a própria indústria reconhece que essa é a nova saída logística do País. 


Por exemplo, este quadro, que é muito brilhante, foi apresentado pelo Fayet, da Confederação da Agricultura e Pecuária do Brasil — CNA. A zona de produção agrícola do Brasil está toda direcionada para as Regiões Norte e Centro-Oeste, e, por falta de logística, existe um excedente de produção que todo ano desce em direção às Regiões Sul e Sudeste. São quase 61 milhões de toneladas que são redirecionadas da região para os portos do Sul, congestionando esses portos e aumentando demais o custo do produtor agrícola e de toda a outra cadeia logística. 


Não se trata apenas de um interesse daquele produto específico. Quando nós defendemos essas novas saídas, estamos pensando em todo um ganho de valor que pode haver na cadeia e na redução do custo nos portos do Sul e Sudeste, que são utilizados bastante pela indústria.


E a BR-163 é apenas um exemplo de um desses eixos que nós consideramos vitais, principalmente após a expansão do Canal do Panamá, porque navios pós-Panamax vão poder passar pelo Canal, e essa rodovia vai conectar essa região produtora com essas novas saídas do norte. Ainda falta asfaltar cerca de 400 quilômetros, na região do Estado do Pará, mas é apenas um exemplo do que pode ser feito e dos ganhos que podem ocorrer se esses investimentos forem direcionados para projetos que realmente são estratégicos e vitais para o País.


Isto aqui são pontos finais que a gente defende sempre que é perguntado à indústria quais são os pontos da logística que precisam ser solucionados. Nós entendemos que, depois da nova lei, o marco regulatório do setor de infraestrutura se encontra modernizado. O que poderia ser feito já avançou bastante, mas ainda permanecem antigos obstáculos relacionados à burocracia e baixa eficiência.


Isto é uma lista de pontos emergenciais; se nos perguntassem o que falta para melhorar a situação logística no País, iriamos numerá-los. A questão da eficiência das concessionárias públicas portuárias, das Cias. Docas, como elas são conhecidas, é uma situação emergencial, que deveria ser resolvida, inclusive com a transferência para a iniciativa privada dessas Companhias Docas.


Quanto à questão dos acessos terrestres e marítimos nos portos, como o próprio Luiz falou, não adianta nada a gente construir um porto sem rodovia ou uma ferrovia conectando-o e vice-versa. Essas obras precisam ser priorizadas nos planos de Governo. Isso está diretamente relacionado com o novo modelo ferroviário. Um dos projetos dos presidenciáveis da CNI debate esse novo modelo. Ele precisa ser consolidado com a iniciativa privada. Ele precisa ser esclarecido para os investidores. Ainda permanecem diversas dúvidas em relação a eles. A gente entende também que existe falta de articulação e sobreposição de funções em todo o setor federal de transportes, tanto entre os Ministérios, quanto na articulação entre as próprias agências reguladoras e as diversas empresas estatais. Esse setor precisa ser mais bem estudado e administrado, e deve haver uma integração e articulação de funções dentro do planejamento de transportes. Por exemplo, o Conselho Nacional de Integração de Políticas de Transporte — CONIT foi criado com essa função de integrar as diversas áreas e de prezar pelo transporte multimodal. Desde que foi criado, em 2001, ele somente realizou duas reuniões, com poucos efeitos, a gente poderia dizer assim.


Existem questões relacionadas ao capital trabalho com a nova lei dos portos, que penalizou bastante o operador portuário, que também poderiam ser mais bem discutidas. A cobrança da taxa de utilização do espelho d’água — uma taxa que também surgiu — é despropositada, aumenta muito o custo de operação.


São basicamente esses os pontos para a área de logística. O que a CNI defende no setor é que as obras indicadas, as obras levantadas com esses estudos logísticos, realmente sejam divulgadas o máximo possível, para que todos os setores, todas as esferas de decisão, não só o setor de transportes, como os demais setores, de meio ambiente e de preocupações sociais, sejam incorporados na discussão, porque esse projeto foi pensado dessa forma. Se eu não me engano, foram mais de 700 entrevistas pessoais, diversas associações foram consultadas. Então, o nosso objetivo não era escolher obras que servissem a interesses particulares, mas, sim, obras que representassem o interesse da maior quantidade de envolvidos nesses Estados e Regiões.


É basicamente isso. A apresentação está disponível. Novamente, esses estudos também estão disponíveis, no site da CNI, na íntegra. Quem tiver interesse pode nos contactar também.

Obrigado. (Palmas.) 


A SRA. PRESIDENTA (Deputada Rebecca Garcia) - Agradecemos a exposição do Sr. Matheus Braga de Castro.


Finalizadas as apresentações, abrimos espaço para o debate. Temos uma única pessoa inscrita: o Sr. Gilberto Pinzetta.


Com a palavra o Sr. Gilberto Pinzetta.


O SR. GILBERTO PINZETTA - Bom dia a todos!

Deputada Rebecca, é uma satisfação estar aqui neste momento, participando da audiência pública. Quero cumprimentá-la e, em sua pessoa, os demais componentes da Mesa; os demais membros do Plenário; o Prof. Jorge Campos, em especial, porque temos uma relação há muitos anos e temos nos envolvido no desenvolvimento do PBLOG, passando informações da Região Sul, especificamente do oeste de Santa Catarina.

Eu faço uso da palavra porque nós participamos, lá no oeste de Santa Catarina, do Fórum de Competitividade e Desenvolvimento para a Grande Região Oeste de Santa Catarina, em nome da UNOESC — Universidade do Oeste de Santa Catarina, da qual eu sou o Diretor de Pesquisa, Pós-Graduação e Extensão na Unidade de Chapecó. Nós fomos procurados pela FIESC — Federação das Indústrias do Estado de Santa Catarina para mobilizar várias entidades da região e constituir esse Fórum de Competitividade.


Esse Fórum levantou várias reinvindicações. Entre essas várias reinvindicações, constam — como o Fórum também envolve o desenvolvimento, e não somente a competitividade empresarial — as áreas de segurança e educação, a demarcação de áreas indígenas, o ambiente empresarial e a infraestrutura logística para o desenvolvimento.

Como bem colocado pelo Prof. Aimberê, buscando alternativas para a Região Norte, nós buscamos alternativas para a Região Sul. Cada região tem a sua peculiaridade. O Brasil é um país continental, o território é muito amplo, e nós temos várias dificuldades no desenvolvimento da infraestrutura.


Trouxe dois dados para representar a preocupação que nós temos com essa questão na nossa região oeste. A distância entre Chapecó e São Miguel do Oeste, que é o extremo oeste, é de cento e poucos quilômetros. Há pouco mais de 10 anos nós fazíamos esse trajeto, de carro, em aproximadamente de 1 hora, 1 hora e pouco. Hoje, nós levamos quase 2 horas para fazer esse trajeto, porque a rodovia é de 40 anos, da década de 70. Houve aumento do número de veículos, e a estrutura é a mesma. 

Ao passo que a Região Norte só tem hidrovias, na Região Sul nós só temos rodovias, e o custo da rodovia, para o transporte, é muito elevado.

O outro dado é o do custo do transporte da produção de milho que a região traz do Centro-Oeste, mais especificamente do Estado de Mato Grosso. A saca do milho em Mato Grosso está em torno de 20 reais e chega a Chapecó em torno de 40 reais — 100% do custo.


A nossa região é essencialmente agroindustrial, e nós temos um custo muito elevado de infraestrutura para o suprimento, como o Prof. Jorge Campos apresentou, em toda a estrutura logística, e também para a distribuição do produto acabado. Então, o suprimento do milho, na grande maioria das vezes, vem de Mato Grosso, e o custo é muito elevado. E a transformação do milho em proteína animal — frango e suínos, especificamente — é desovada para todas as regiões do Brasil e também exportada, via portos de Santa Catarina e do Paranaguá, no Paraná.


Então, foi muito bem apresentado o projeto Brasil Competitivo, embora não conste lá, o que foi lembrado pelo Luiz Fernando e pelo Matheus, a popular “ferrovia do frango”, que é a Ferrovia Oeste-Leste, que sai de Chapecó, do extremo oeste, e vai até o litoral de Santa Catarina, até o Porto de Itajaí. É muito importante essa ferrovia para o despacho do produto pronto, assim como é importante a Ferrovia Norte-Sul, para o recebimento da matéria-prima, que é o milho, do Centro-Oeste para a região oeste.


Então, há um movimento muito forte na nossa região pelas ferrovias. Caso contrário, assim como já houve uma iniciativa, a agroindústria da nossa região estará se mudando para o Centro-Oeste. Se a indústria não obtiver a redução do custo da infraestrutura logística, a mudança para o Centro-Oeste vai ser efetivada na sua totalidade, e a região vai ficar com um problema muito sério, em termos de desenvolvimento econômico, e, consequentemente, com um problema social.

Então, a gente faz um pedido aqui: que nesses projetos todos de infraestrutura para o Brasil seja contemplada e observada a nossa região oeste de Santa Catarina, pela sua importância para o agronegócio, e em termos de exportação também, em termos da balança comercial, para o desenvolvimento da nossa região.


Foi uma satisfação. Obrigado pela oportunidade.


A SRA. PRESIDENTA (Deputada Rebecca Garcia) - Obrigada. 

Gostaríamos de registrar a presença do Sr. Fábio Albuquerque Marques Velloso, Diretor-Executivo da JSL Logística. 


Finalizados os debates, passo a palavra aos expositores, para suas considerações finais. 


O SR. ANTÔNIO JORGE CUNHA CAMPOS - Mais uma vez eu agradeço o direito à palavra, ressaltando a importância deste evento, solicitado pela Deputada Federal Rebecca Garcia, que, como disse, teve a sensibilidade de entender a importância disto, por tudo aquilo que já foi colocado aqui e pela importância estratégica que representa o vencimento desses desafios em termos de nossa infraestrutura. 


Cabe aqui também registrar um agradecimento ao Prof. Gilberto Pinzetta, que atendeu o nosso pedido de estar aqui hoje trazendo a sua demanda. O meu reconhecimento pelo tão importante apoio que você deu para a consecução deste estudo, assim como a Aimberê, que veio lá do Norte do Brasil. O PBLog reúne profissionais espalhados por todo o Brasil, e, como foi dito pelo Luiz, estudos dessa natureza precisam ser feitos por pessoas — Aimberê reforçou isso também — que efetivamente conheçam a região, porque é muita responsabilidade colocar determinado dado sobre uma ferrovia, sobre uma hidrovia, como distância, tempo, calado de rio, etc., uma vez que isso vai alimentar os formadores de opinião e os que decidem também.


Nós, do Conselho Federal de Administração e do Conselho Regional de Administração, estamos contentes por estar participar deste encontro. Colocamo-nos à disposição. Estivemos reunidos quinta-feira e sexta-feira, aqui em Brasília, discutindo diversas formas do administrador no Brasil, e há dentro do Sistema CFA/CRAs o consenso de que o Brasil hoje padece de um problema muito grave, que é um problema de gestão. 


O Sistema CFA/CRAs se coloca, com o PBLog e outros projetos, como um parceiro de todas as instituições que de fato querem resolver esses problemas. 
Nós sabemos, como foi dito por todos os expositores, dos problemas que nós temos com as disfunções burocráticas — não com a burocracia, e sim com as disfunções burocráticas que ainda hoje perduram. 


Dessa forma, eu mais uma vez ratifico, Deputada Rebecca Garcia, a importância de sua iniciativa e dessa contribuição. Eu vejo assim. Sou um entusiasta. Eu sei que não estamos falando a esmo; estamos falando de fato, discutindo um tema importante. Isto aqui vai gerar resultados positivos. 


Ressalto também a importância do Conselho Regional de Administração, que, nos momentos mais difíceis da elaboração desse estudo, deu-nos o apoio necessário. Você sabe, Luiz, o quanto é difícil fazer um estudo dessa magnitude num país do tamanho do nosso, com os problemas que nós temos. 

Diante dessas dificuldades, Deputada, eu costumo traçar a linha do tempo. Eu lembro que nosso País foi descoberto em 1500, mas só em 1808 recebeu a Família Real, e só a partir de então a gente começou a experimentar algum tipo de gestão pública mais estruturada. Mas só com Getúlio Vargas, em 1937, de fato começamos a sair de uma economia agrária para uma economia mais industrializada, e só 20 anos atrás a gente teve de fato uma inserção maior nesta economia globalizada. 


Portanto, é tudo muito recente. Eu acho que nós somos as pessoas certas, no lugar certo, no momento certo, para construir ou continuar construindo essa história que aqueles que já nos antecederam construíram e assim deixarmos um legado consistente para aqueles que virão depois de nós. 


Estamos contentes. Agradecemos mais uma vez pela nossa participação e colocamo-nos à disposição de todos.


O SR. LUIZ FERNANDO FERREIRA - Eu vou me limitar a agradecer novamente a oportunidade de estar aqui. Coloco-me à disposição para qualquer eventual reunião futura. Já estive aqui anteriormente, falando do Nordeste Competitivo. Quando precisarem, se quiserem falar do Sudeste, ou novamente do Brasil+Competitivo, estamos à disposição para ajudar a melhorar a logística do País, missão que não é tão fácil. 

Obrigado.

O SR. MATHEUS BRAGA DE CASTRO - Eu também gostaria de agradecer o convite da Deputada Rebecca Garcia. É realmente um prazer estar aqui e reafirmar o compromisso da CNI em resolver a questão logística no País, reduzir o custo, independentemente da carga que estiver sendo movimentada e dos interesses regionais, sempre prezando por um Brasil mais competitivo de fato e por ganhos para o setor produtivo como um todo. 


Esses projetos que não apareceram nos eixos prioritários, é importante ressaltar, como o próprio Luiz disse, não é que eles tenham menos importância, mas foi necessário fazer uma priorização dos eixos que deveriam receber investimentos com mais urgência. Então, esses projetos também devem ser contemplados, devem ser concluídos a longo prazo. Eles são constantemente revisados. Quando existe alguma necessidade comprovada de incluí-los, isso pode ser feito também.


Então, é o interesse atender essas reivindicações. Como membro da CNI, a gente sabe que quem realmente trabalha com o setor na ponta, que quem trabalha com a movimentação de cargas, com a produção, é que sabe melhor quais são os desafios. Nós estamos sempre abertos ao diálogo nesse sentido.


Obrigado.


O SR. JOSÉ CARLOS DE SÁ COLARES - Em nome de 350 mil administradores registrados nos Sistema CFA/CRAs do Brasil e de 8 mil registrados no Amazonas, temos que agradecer à nossa Deputada Rebecca Garcia pela iniciativa do evento, por promover para todos um projeto elaborado pelo administrador.


Muito obrigado.


O SR. AIMBERÊ FREITAS - Eu quero fazer duas reflexões a respeito de um negócio chamado “prioridade”. 

Vejam. A agenda da pessoa pública, do homem público, é a coisa mais inadministrável que existe, porque ali ele tem que estabelecer as prioridades. 

A estrada Manaus-Boa Vista levou 130 anos para ser feita. Não era prioridade, não foi feita, até que a Guiana se tornou independente da Inglaterra e se moveu para o lado comunista — China, União Soviética e Cuba. Aí, os militares, que estavam no poder, disseram: “Aquele negócio é prioridade, vamos fazer a estrada”. E a estrada, de 130 anos, que não havia sido feita, rapidamente virou a BR-174. 

Fizeram a estrada, sem asfalto. Um dia eu estou lá na estrada, e havia uns caras do Ministério dos Transportes anotando num papel quantos carros passavam. Eu: “O que vocês estão fazendo aqui?” “Um estudo para o Ministério dos Transportes, porque, dependendo da quantidade de carros que passam aqui, a estrada vai ser colocada como prioridade para ser asfaltada”.

Então, vejam só: o carro não passa porque a estrada não é asfaltada, e o cara não asfalta a estrada porque ali não passa carro. E aí, como se diz, “o carro se atolou-se”, não foi nem para frente nem para trás.


Eu estou trazendo uma questão de prioridade absoluta. O Norte do Brasil precisa se ligar, via Guiana e via Venezuela, com o Caribe. No PBLog 2, que nós vamos fazer, se Deus quiser, meu colega companheiro da Macrologística, nós vamos detalhar quantos teus entram em Manaus pelo canal normal hoje, marítimo, etc., vamos detalhar toda a produção de Roraima, que fica encalhada sem poder chegar lá, vamos detalhar toda a produção do norte de Mato Grosso, que chega a Itacoatiara e volta com as balsas vazias, podendo trazer os insumos do exterior, via Porto da Guiana, para que, nas próximas audiências públicas, daqui a 10 anos, possamos dizer: “Esse negócio é prioridade, então bora fazer o raio da estrada!”

Eu tenho certeza de que a Deputada Rebecca Garcia, jovem Deputada, vai pegar isso como sendo dela, e é dela, porque ela é amazônida, para que o Brasil volte as suas vistas para essas prioridades que ele mesmo está demonstrando. A produção está subindo! O Gilberto falou que está com medo de Chapecó ficar vazio, porque os caras do Mato Grosso vão engolir toda a indústria dele! Por quê? Porque o Norte é a saída. Quando colocam na novela que Roraima é o fim do mundo, nego lá fica tudo zangado, porque lá é o começo do mundo, o começo do Brasil: do Norte para o Sul.


Então, Deputada Rebecca Garcia, deixo esta missão com você. Agradeço a oportunidade de estar aqui. 

Desculpem-me esta maneira de ser, mas é assim que eu dou aula, para que as pessoas acordem e pensem no que eu estou falando. É assim que a gente faz.


Eu agradeço esta oportunidade especialmente ao Jorge Campos, ao CFA, ao meu amigo Presidente do Conselho Regional de Administração do Amazonas. Agradeço esta oportunidade. 

Felicidade a todos!


A SRA. PRESIDENTA (Deputada Rebecca Garcia) - Eu agradeço a participação de todos e todas aqui no dia de hoje. 

O nosso expositor Aimberê colocou um ponto muito interessante. Eu vivo, eu presencio que a maior dificuldade do político é enxergar o que é prioridade na frente de tantas demandas. Nós enxergamos aqui que a logística tem infinitas demandas, e pontuar o que são as prioridades, para que se dê atenção a essas prioridades, para que nós consigamos passo a passo vencer os nossos gargalos, será o grande desafio do nosso próximo ou da nossa próxima Presidente da República.


Pensando nisso, nós entramos no entendimento de que esta reunião seria encaminhada para todos os nossos presidenciáveis, para que haja uma análise por parte deles e seja incluído como prioridade o setor de logística, que definitivamente precisa ser priorizado.


Antes de finalizar os trabalhos, quero agradecer a presença de todos. 


Nada mais havendo a tratar, encerro os trabalhos, convocando os Srs. Parlamentares para a reunião de audiência pública extraordinária destinada a discutir as alterações submetidas à apreciação pelo Projeto de Lei Complementar nº 366, de 2013, e apensos, no tocante ao Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza, à Lei de Improbidade Administrativa e aos critérios e prazos de crédito das parcelas do produto da arrecadação de impostos de competência dos Estados e de transferências por estes recebidas, pertencentes aos Municípios, a ser realizada hoje, terça-feira, dia 2 de setembro, às 20 horas, neste plenário.


Está encerrada a audiência pública. Muito obrigada. (Palmas.) 
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